
1.1. 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 

CLÀUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 66 

Pelo presente instrumento particular de um lado. o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS, 
entidade de direito público interna, inscrita no CNPJ n 17.857.442/0001-51, com sede à Praça 
Monsenhor Alderige, 216 - Centro, nesta cidade de SANTA RITA DE CALDAS, Estado de 
Minas Gerais, neste ato representado pelo Prefeito Municipal., Edvan Lopes, brasileiro, 
casado, domiciliado e residente nesta cidade. portador do CPF n° 438.849.546-87 e da 
Cédula de ldentidade nº 2370059-SSPMG e residente nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa ALTERDATA TECNOLOGIA EM 
INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ NO 36.462.778/0001-60, com sede à Rua Prefeito 

Sebastiäo Teixeira, 227 - Bairro Várzea - cep: 25953-200, em TERESÓPOLIS, Estado do 

Rio de Janeiro, neste ato representada por Ladmir da Penha Carvalho, portador do CPF 

N° 797.558...367-72, conforme atos constitutivOs da empresa, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no PROCESSO n° 053/2025 
DISPENSA ELETRÖNICA no 083/2025, e em observância às disposições da Lei Federal n. 

14.133/2021 e alterações e demais legislação e regulamentos aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

M UN c|p IO DE 

SANTA RITA 

Objeto da contratação: constitui objeto, a contratação de empresa especializada para 
prestar serviço de para locação de Sistenma de Folha de Pagamento, Geração de Eventos 
para o E-social, envios ao Sicom/MG, EFD Reinf, DCTFWeb e arquivos de pagamentos 

bancários, bem como a locação de sistema para geração de holerite eletrônico, recibo de 
férias e informe de rendimentos, de natureza COMUM, conforme condições, guantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 
Vinculam esta contratação, independentermente de transcrição: 

1.1.2. O Termo de Referência-TR; 
1.1.3. O Aviso de Dispensa; 

1.1.1. O Estudo Técnico Preliminar-ETP; 

1.1.4. A Proposta do contratado; 
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 13.08.2026. 
2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelo(a) Divisão de 
Pessoal, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com 0 Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 
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al Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços term 
natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
OS serviç0s tenham sido prestados regularmente; 
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c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
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3.1. 

1.1. 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, 0s custos não renováveis já pagos ou 

amorizados ao longo do primeiro periodo de vigência da contrataç�o deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

CLÁUSULA QUARTA- PREÇO 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
0s prazos e condições de conclus�o, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
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SANTA'bi: 

SANTA bi 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

1.2. 

5.1. O valor total geral da contratação será de: R$9.460,56(nove mil, quatrocentos e 
sessenta reais e cinquenta e seis centavos). 

7. 

5.2. No valor acima est�o incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos SERVIÇOS efetivamente PRESTADOS. 

de lalas 
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O pagamento será efetuado em conformidade com o Art. 141 da Lei Federal n 
14.133/2021 e alterações. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado e vigente. 
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7.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade. 
1.3. 6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.2.1 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.2.2 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
1.4. 6.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

CEP 37.775-000 

1.5. 6.4. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utlizado(s), serálã0) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CALDAS 
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6.5 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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6.6 

8.1. 

CLÁUSULA SETIMA- OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE 

8. São obrigações do Contratante: 

8.2. 
8.3. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo 

Com o contrato e seus anexos; 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DI 

O reajuste serå realizado por apostilamento. 

8.4. 
Contratado; 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

8.6. 

SANTA RITA 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.8. 

Receber o objeto no prazo e condicões estabelecidas no Termo de Referência; 

8.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para a execução do fornecimento/dos 

serviços objeto do contrato. 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e Condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato eo cumprimento das obrigações pelo 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei n 14.133, de 2021; 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10(dez) dias. 
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostoS Ou subordinados. 
8.13. Entregar o objeto licitado na sede do Municipio de Santa Rita de Caldas-MG. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES D0 CONTRATADO 
9. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, asSumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor; 

CEP 37.775-000 

9.2. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CALDAS 
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EST -.ontidade. qualidade e 

SANTA RITA de Cialdas 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

Como por todo e qualquer dano causado à Administraç�o ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 9.6. Quando não for possível a verificação da reqularidade no Cadastro de Fornecedores 

Ou no SICAF, O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os sequintes documentos: 1) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Finanças Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) 
Certidão de Reqularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT: 
9.7. 

-ncentá-lo na 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratantee não poderá oneraro objeto do 
contrato; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal 
OU acidente que se verifique no local da execução do objeto contratuallocal da prestação dos 
serviços. 

9.16. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clâusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do 
Contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativOs de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, I, d. da Lei nº 14.133, de 2021. 

CEP 37.775-000 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

Praça Padre Alderigi, n° 216 -Centro 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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9.17. 

ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 
ESTAD0 DE MINAS GERAIS 
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SANTA R0TA 

9.18. Aindicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.20. 

9.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
Ou gestor do contrato; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, 
Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
9.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostoS, garantindo-Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

9.25. 

9.24. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
Cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utlização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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10.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA-INFRAÇÓES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. Comete infração administrativa, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CALDAS 
Praça Padre Alderigi, n° 216 - Centro 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
f praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

MUNIcIPO DE 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

SANTA X0TÄ 

12. Impedimento de licitar e contratar: 

11.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infracões acima descritas as seguintes 

sanções: 11.2. Advertência, quando o contratado der caUsa à inexecução parcial do contrato, desde 

que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos cofres públicos, aos usuários e destinatárioS 

dos serviÇos públicos ou à execução do servico ou obra e desde que o fornecedor já não tenha 

sido advertido em momento anterior, no âmbito do mesmo instrumento contratual. 

I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado: 

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente 
b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, 0s documentos 

exigidos para o certame; 

e) tumultuar a sessão de licitação; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigjida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) ofender agentes públicos no exercicio de suas funções; 

) ensejaro retardamento da execução do objeto da licitação; paralisar injustificadamente o 
serviço, a obra ou o formecimento de bens, sem motivo justificado; 
g) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo 
|| -De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor: 
a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de modo a 
ensejar a extinção do instrumento contratual; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivO 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) receber multa e não efetuar o pagamento. 

periodicidade inferior a 06 (seis) meses; 
e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em 

1. Atraso na execução do objeto; 
f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

2. Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado; 
g) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado: 

induzir em erro a Administração; 
i) Ensejar o cancelamento do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 
) Entregar mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se adequada 
ou perfeita fosse; 

CEP 37.775-000 

k) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obras previstas no 
instrumento contratual; 

Praça Padre Alderigi, n° 216 -Centro 
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b) 
c) 

m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade. 

e) 

13. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações: 

MUN |c|PIO DE 

) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida para o 

certame ou para as contratações diretas ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

g) 

SANTA RITA 
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 

deadas 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12,846/2013. 

14. Multa: 

f)frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
Competitivo do certame; 

Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

h) Alterar substância da mercadoria fornecida; 
i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter beneficios indevidos; 
) Ser condenado definitivamente, na esfera civel ou criminal, pela prática de fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais inerentes às atividades pertinentes ao 

contrato firmado com a Administração. 

a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 dias. O atras0 Superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso | do art. 1377 da Lei n. 14.133, de 2021. 
b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recUsa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 
c) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestadoletapa de obra não 
realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos 
ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-Ihe o valor ou, ainda, 
fora das especificações contratadas. 

Com a multa 

7 

d) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento contratual 
dentro do prazo estabelecido pela Seção de Licitações, Compras e Contratos ou rescisão do 
instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; e 
e) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenholata, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
iv.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
14.1. aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aguma, a 

obrigaçáo de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

CEP 37.775-000 

14.1.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

Praça Padre Alderigi, n° 216 -Centro 
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14.1.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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SANTA RITA 

14.1.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

e alas 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

14.1.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

b) as peculiaridades do caso concreto, 

14.2. A aplicação das sancões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
Contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando -se o procedimento previsto em 

legislação municipal. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $S1, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante; 

15.1.1. 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
14.3. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desConsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para proVOcar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos OS efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia. 

14.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou Contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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15.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais Ihe oferece vantagem. 
15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do Contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

CEP 37.775-000 

15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual Ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

Ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mofivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditóio e a ampla defesa. 

Praça Padre Alderigi, n° 216 - Centro 

15.1.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgãO Qu entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

OU na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

Ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÁ - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.9. 

SANTA RÍÄ 
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CALDAS 

16. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercicio, na seguinte dotação abaixo discriminada: 

FICHA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOS CASOS OMISSOs 

fe ltas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÖES 

13. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, sequndo as disposições contidas na Lei n 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e., subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei no 8.078, de 1990 � Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

14.1. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicões contratuais, 0s acréscimos ou 
Supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

FONTE 
1.500.99 

14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPoSIÇÕES GERAIS 

15. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), bem como no respectivo sitio oficial na Internet. 
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16. A CONTRATADA informa que o fornecimento do software objeto da contratação se dá por meio de 
licença de uso temporária, não exclusiva e intransferível, concedida ao CONTRATANTE apenas 
durante o período contratual vigente. 

16.1. Esclarece-se que esta licença não implica em qualquer forma de cessão, transferência ou 

alienação dos direitos de propriedade intelectual sobre o software, que permanecem integralmente 
pertencentes à CONTRATADA. 

CEP 37.775-000 

O licenciamento temporário de uso (assinatura mensal-suporte técnico) dos softwares inclui 
atualizacão de versões via internet, acesso a0 software, consultas via chat, acesso remoto ee 
mail. Os atendimentos por telefone dependerão de prévia análise e autorização da 
CONTRATADA, 

Praça Padre Alderigi, n° 216 - Centro 

17.1. Dada a natureza diversa e a complexidade variável das ocorrências técnicas, o tempo para a 
resolução definitiva de cada chamado dependerá de uma análise técnica especifica. Desta forma. 

a cONTRATADA não se briga a prazos fixos para a conclusão do atendimento, comprometendo 
se, no entanto, a empregar os melhores estorços para solucionar a questão no menor tempo 

possivel. 

Cicksign c1468d6c-93b1-4eab-bi4c-d837828289bh 

17.2. Entende-se por licença temporária de uso, 0 ato pelo qual a CONTRATADA, que detém os direitos 
autorais do software, concede à CONTRATANTE, o direito de usarlacessar a versão do software 
contratado, por tempo determinado, enquanto perdurar a vigência deste contrato. Neste sentido, a 
CONTRATANTE DOSsui somente o direito de usolacesso ao software contratado e não de 
propriedade, não podendo esta transferir a outrem, comercialzar, doar, arrendar, aliena, 
sublicenciar e tampouco dar o objeto em garantia. 
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18. Os softwares objeto desta proposta, desenvolvidos e licenciados pela CONTRATADA, são 
classificados como softwares prontos, não customizáveis, comercializados em larga escala., 

Concebidos para utilização padronizada, não estando sujeitos a adaptações ou customizações 

especificas solicitadas pela CONTRATANTE. 
18.1. Eventuais solicitações de alterações, melhorias, customizações ou evoluções funcionais 

realizadas pela CONTRATANTE serão obieto de análise de viabilidade técnica e comercial pela 

CONTRATADA, a qual poderá, a seu exclusivo critério, aceitar ou recusar a execução das 

referidas demandas. 
18.2. Sendo considerada viável a execucão das modificacões solicitadas, a CONTRATADA apresentará 

à CONTRATANTE proposta formal contendo orcamento, prazos, escopo e demais condições 

aplicáveis, cuja execução somente ocorrerá mediante aprovação expressa da CONTRATANTE. 

18.3. A eventual implementação de funcionalidades adicionais, ajustes ou desenvolvimentos sob 

demanda não implicará, em hipótese alguma, cessão ou transferència de propriedade intelectual à 

CONTRATANTE, permanecendo todos os direitos patrimoniais e morais sobre os sistemas, seus 

módulos, versões, releases, atualizações e desenvolvimentos como propriedade exclusiva da 

CONTRATADA. 
18.4. A CONTRATADA reserva-se o direito de utlizar, reproduzir, modificar e incorporar quaisquer 

desenvolvimentos oriundos de solicitacões da CONTRATANTE em seus produtos e soluções, 

inclusive para fins de comercialização a terceiros, sem que disso decorra qualquer direito de 

exclusividade, compensação ou indenização à CONTRATANTE. 

10 

19. A CONTRATADA não se responsabiliza por danos decorrentes de mau uso dos softwares, ficando 

desde já estabelecido que é responsabilidade do CONTRATANTE a plena observância aos 

preceitos legais, recolhimentos tributários, sobretudo a conferência de dados imputados e 

extraídos dos softwares, bem como o envio de informações aos órgãos fiscalizadores. Neste 
sentido, o CONTRATANTE assume a responsabilidade por eventuais multas, autuações e 
Condenações, na esfera administrativa elou judicial, decorrentes de condutas que Ocasionam o 
descumprimento de obrigações, principais ou acessórias, de natureza tributária, trabalhista, 
previdenciária, fundiária, cível, comercial, consumerista ou de qualquer outra natureza de sujeição 
passiva da CONTRATANTE, resultantes do mau uso ou uso indevido dos softwares contratados e 

seus respectivos recursos. 
20. Todo e qualquer serviço0 solicitado pelo CONTRATANTE, que não esteja expressamente previsto 

nesta proposta comercial, serão previamente analisados pela CONTRATADA e, sendo possivel a 
execução, a CONTRATADA irá ajustar 0 preço e o prazo de execução a serem informados 

oportunamente. 
21. E responsabilidade do CONTRATANTE disponibilizar a infraestrutura adequada ao funcionamento 

dos softwares, incluindo o dispositivo/hardware pelo qual realiza o acesso aos sistemas, bem 
Como sua conexão própria com a internet, englobando, proedor de acesso, modem, e demais 
intermediários envolvidos na Conexão particular do Contratante. A CONTRATADA não possui 
qualquer obrigação sobre os dispositivos, softwares, hardwares e conexões particulares do 
Contratante. 

CEP 37.775-000 

22. O software licenciado pela CONTRATADA foi desenvolvido especificamente para atender as 
necessidades e conformidades do regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) vigente no 
Brasil. 

Praça Padre Alderigi, n° 216 - Centro 

23. O uso do software em regimes diferentes da CLT, como o regime estatutário ou quaisquer Outros, 
não são atendidos de forma integral pela CONTRATADA. A CONTRATADA não se responsabiliza 
por quaisquer incompatibilidades, limitações ou falta de atendimento às especificidades desses 
regimes alternativos. 
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24. A CONTRATADA informa que o software objeto deste contrato é uma solução padronizada, 
também classificada como "software de prateleira', desenvolvida com o objetivo de atender às 
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rotinas operacionais e exigências legais de caráter geral aplicáveis à maioria das empresas 

privadas. 
24.1. Em razão da natureza padronizada do sistema, a CONTRATADA não assegura, nem se obriga, ao 

atendimento integral e especifico de toda e qualquer legislação vigente no território nacional, 
sobretudo normas que exijam adequações específicas, interpretações particulares ou 
parametrizações complexas não contempladas nas versões padr�o do sistema. 

24.2. A CONTRATADA não garante a aderência total às exigências legais, regulatórias ou operacionais 
especificas aplicáveis à administração direta, autárgquica, fundacional, empresas públicas, 
SOciedades de economia mista e demais entidades da administração indireta, especialmente 
aqueias que demandem tratamento diferenciado em razão de sua natureza juridica, regime hibrido 

ou em decorrência de legislações locais, setoriais ou vinculadas a órgãos de controle e regulação 

específic0s. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -FORO 

24.3. A CONTRATADA compromete-se a envidar seus melhores esforços para manter o software 
atualizado em conformidade com as principais normas legais e obrigações acessórias de 

abrangência nacional, desde que compativeis com o escopo funcional da solução e tecnicamente 

viáveis de implementação em ambiente padronizado. 
24.4. Eventuais exigências legais não atendidas pela solução, mas consideradas imprescindiveis pela 

CONTRATANTE, poderão ser avaliadas para desenvolvimento sob demanda, conforme previsto 

em cláusula própria desta proposta, mediante viabilidade técnica, aprovação de orçamento e 

prazo. 

CEP 37.775-000 

25. Fica eleito o Foro da Comarca de em Santa Rita de Caldas para dirimir os litigios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92. $1, da Lei n° 14.133/21 e alterações. 
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